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AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. ACORDÃO PROFERIDO EM AÇÃO RESCISÓRIA. 
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022, II, do CPC. NÃO OCORRÊNCIA. DECADÊNCIA. 
AÇÃO RESCISÓRIA. TERMO INICIAL. DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI. NÃO OBSERVÂNCIA DO TEMA 810/STF. 
TESE EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. QUESTÃO DECIDIDA PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM COM BASE EM FUNDAMENTO EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA. NÃO CABE 
DIVERGÊNCIA DE JULGADO DO STF.  AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Na linha da jurisprudência do STJ, não há falar em negativa de prestação 
jurisdicional, tampouco em vício, quando o acórdão impugnado aplica tese jurídica 
devidamente fundamentada, promovendo a integral solução da controvérsia, 
ainda que de forma contrária aos interesses da parte.
2. O Tribunal de origem entendeu que o prazo decadencial para ajuizamento da 
ação rescisória somente se iniciou com o trânsito em julgado do acórdão no 
Supremo Tribunal Federal, de acordo com o Tema n. 810/STF, proferido no RE 
870.947, razão pela qual descabe ao STJ se manifestar sobre a controvérsia 
recursal, sob pena de invadir a competência do STF.
3. Assim, considerando que a tese recursal diz respeito à matéria analisada na 
origem à luz de fundamento constitucional, o con hecimento da matéria envolve, 
obrigatoriamente, o enfrentamento de matéria constitucional, inviável em recurso 
especial, sob pena de usurpação da competência do STF prevista no art. 102 da 
CRFB/88.
4. Conforme a tranquila jurisprudência desta Corte Superior, "não cabe, em 
Recurso Especial, invocar divergência jurisprudencial com precedentes do 
Supremo Tribunal Federal" (AgInt no REsp n. 1.957.278/DF, relator Ministro 
Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 20/9/2023).
5. Agravo interno a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
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os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 27/02/2024 a 04/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Afrânio Vilela 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
Brasília, 04 de março de 2024.

 

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. ACORDÃO PROFERIDO EM AÇÃO RESCISÓRIA. 
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022, II, do CPC. NÃO OCORRÊNCIA. DECADÊNCIA. 
AÇÃO RESCISÓRIA. TERMO INICIAL. DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI. NÃO OBSERVÂNCIA DO TEMA 810/STF. 
TESE EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. QUESTÃO DECIDIDA PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM COM BASE EM FUNDAMENTO EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA. NÃO CABE 
DIVERGÊNCIA DE JULGADO DO STF.  AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Na linha da jurisprudência do STJ, não há falar em negativa de prestação 
jurisdicional, tampouco em vício, quando o acórdão impugnado aplica tese jurídica 
devidamente fundamentada, promovendo a integral solução da controvérsia, 
ainda que de forma contrária aos interesses da parte.
2. O Tribunal de origem entendeu que o prazo decadencial para ajuizamento da 
ação rescisória somente se iniciou com o trânsito em julgado do acórdão no 
Supremo Tribunal Federal, de acordo com o Tema n. 810/STF, proferido no RE 
870.947, razão pela qual descabe ao STJ se manifestar sobre a controvérsia 
recursal, sob pena de invadir a competência do STF.
3. Assim, considerando que a tese recursal diz respeito à matéria analisada na 
origem à luz de fundamento constitucional, o con hecimento da matéria envolve, 
obrigatoriamente, o enfrentamento de matéria constitucional, inviável em recurso 
especial, sob pena de usurpação da competência do STF prevista no art. 102 da 
CRFB/88.
4. Conforme a tranquila jurisprudência desta Corte Superior, "não cabe, em 
Recurso Especial, invocar divergência jurisprudencial com precedentes do 
Supremo Tribunal Federal" (AgInt no REsp n. 1.957.278/DF, relator Ministro 
Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 20/9/2023).
5. Agravo interno a que se nega provimento. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno às fls. 1.070-1.078 interposto por MARCIO 
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MARTINS em face de decisão monocrática proferida às fls. 1.062-1.066, de minha 

relatoria, que conheceu do agravo para conhecer em parte do recurso especial e, nessa 

extensão, negar-lhe provimento, conforme ementa a seguir:
 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO NO RECURSO 
ESPECIAL. ACORDÃO PROFERIDO EM AÇÃO RESCISÓRIA. VIOLAÇÃO 
AO ART. 1.022, II, do CPC. NÃO OCORRÊNCIA. DECADÊNCIA. AÇÃO 
RESCISÓRIA. TERMO INICIAL. DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI. NÃO OBSERVÂNCIA DO TEMA 
810/STF. TESE EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. QUESTÃO 
DECIDIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM COM BASE EM FUNDAMENTO 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
COMPROVADA. NÃO CABE DIVERGÊNCIA DE JULGADO DO STF. 
DEFICIÊNCIA DO COTEJO ANALÍTICO. AGRAVO CONHECIDO PARA 
CONHECER PARCIALMENTE DO RECURSO ESPECIAL E, NESSA 
EXTENSÃO, NEGAR PROVIMENTO.

Em suas razões do agravo interno às fls. 1.070-1.078, a parte agravante reiterou o 

mérito do recurso especial, alegando, em suma: a) violação ao artigo 1.022, II, do CPC, 

diante da existência de nulidade no acórdão recorrido, por negativa de prestação 

jurisdicional, pelo vício de omissão, pois Tribunal a quo não se manifestou acerca das 

seguintes teses suscitadas pelo agravante (a saber, o embargante possui o título judicial 

afirmando o aproveitamento do disposto no §15, 12 do art. 525 do CPC para o ingresso 

da ação rescisória (decisão de homologação dos cálculos); a intepretação dos Tribunais 

Superiores é pela aplicação restrita do §12, 15 do art. 525 do CPC, ou seja, que a 

aplicação do texto infraconstitucional somente pode ser utilizada pelo executado); b) da 

não existência de tese eminentemente constitucional, bem como da demonstração da 

divergência jurisprudencial, no que diz respeito à ausência de decadência para 

ajuizamento da ação rescisória pelo agravante, considerando que o prazo para 

desconstituir coisa julgada somente teria início a partir do trânsito em julgado da 

decisão do STF que declarou a inconstitucionalidade de lei, acerca de aplicação da TR 

para correção monetária, diante da impossibilidade de limitar a aplicação do art. 525, 

§§12 e 15 do CPC apenas ao executado, em não observância ao entendimento do Tema 

810/STF. 

Regularmente intimada, a autarquia agravada não apresentou contraminuta ao 

agravo interno, conforme certidão à fl. 1.090.

É o relatório.
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VOTO

O recurso observa o regime do CPC/2015, na forma do Enunciado Administrativo 

n. 3/STJ: "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 

publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC."

A pretensão não merece acolhida.

Primeiro, quanto à alegada violação ao artigo 1.022, II, do CPC, diante da 

existência de nulidade no acórdão recorrido, por negativa de prestação jurisdicional, 

pelo vício de omissão, pois Tribunal a quo não se manifestou acerca das seguintes teses 

suscitadas pelo agravante (a saber, o embargante possui o título judicial afirmando o 

aproveitamento do disposto no §15, 12 do art. 525 do CPC para o ingresso da ação 

rescisória - decisão de homologação dos cálculos; a intepretação dos Tribunais 

Superiores é pela aplicação restrita do §12, 15 do art. 525 do CPC, ou seja, que a 

aplicação do texto infraconstitucional somente pode ser utilizada pelo executado), não 

assiste razão à parte agravante.

Como bem delineado na decisão agravada, na hipótese dos autos, o Tribunal de 

origem, com fulcro nos fatos e provas dos autos, entendeu pela existência de decadência 

para ajuizamento da ação rescisória pelo agravante, vez que as disposições legais do 

artigo 525, §§12 e 15, do CPC somente se aplicariam ao executado, consoante 

fundamentação do acórdão recorrido a seguir:
 
A decisão agravada teve a seguinte fundamentação:
“Em juízo de admissibilidade, constato, de plano, que não se pode dar 
trânsito à presente ação.
Para o autor, o prazo decadencial teria se iniciado em 03-03-20, quando 
transitou em julgado o acórdão do Supremo Tribunal Federal (RE 870.947 - 
Tema nº 810). Sem razão, contudo, uma vez que os dispositivos invocados - 
art. 525, §12 c/c §15 - referem-se à matéria de defesa, exclusiva do executado.
[...] O biênio legal para ajuizamento da ação rescisória deve, portanto, ser 
contado a partir do trânsito em julgado da decisão rescindenda.
Uma vez que o acórdão rescindendo transitou em julgado em 10-04-19 (ev.01 
- anexo6, p. 427), o autor já havia decaído do direito de pleitear a rescisão do 
julgado em 25-03-22, quando propôs esta ação.
[...] Cumpre observar que, no acórdão rescindendo, foi adotado apenas 
"inicialmente" o índice estabelecido pela Lei nº 11.960-09, tendo-se diferido 
para fase posterior a definição quanto à existência de saldo remanescente, 
caso outro índice de correção monetária viesse a ter sua aplicação legitimada. 
Como as diferenças alegadas nesta ação podem ser pleiteadas nos autos do 
cumprimento de sentença, o autor ainda carece de interesse de agir.
Registro que, embora tenha gerado divergência entre os integrantes da 
Terceira Seção, a maioria adota a preponderância da decadência sobre a falta 
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de interesse de agir.”
A decisão está alinhada à posição que se consolidou no âmbito da Terceira 
Seção sobre o tema, devendo, portanto, ser ratificada. (fls. 735/737)

Logo, verifica-se que o Tribunal de origem, de modo fundamentado, versou da 

questão suscitada, resolvendo, portanto, de modo integral a controvérsia posta.

Conforme entendimento pacífico desta Corte, "o julgador não está obrigado a 

responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado 

motivo suficiente para proferir a decisão". A prescrição trazida pelo art. 489 do 

CPC/2015 confirma a jurisprudência já sedimentada pelo Superior Tribunal de Justiça, 

"sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão 

adotada na decisão recorrida". (EDcl no MS n. 21.315/DF, relatora Ministra Diva 

Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em 

8/6/2016, DJe 15/6/2016.).

Na linha da jurisprudência do STJ, não há falar em negativa de prestação 

jurisdicional, tampouco em vício, quando o acórdão impugnado aplica tese jurídica 

devidamente fundamentada, promovendo a integral solução da controvérsia, ainda que 

de forma contrária aos interesses da parte. Nesse sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ERRO DE PREMISSA. EXISTÊNCIA. EFEITOS 
INFRINGENTES. CARÁTER EXCEPCIONAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. EXECUÇÃO DO CRÉDITO PRINCIPAL EM CONJUNTO 
COM OS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. AUSENTE 
LITISCONSÓRCIO FACULTATIVO ENTRE A PARTE E SEU PATRONO NO 
FEITO EXECUTIVO. IMPOSSIBILIDADE DE FRACIONAR O PRECATÓRIO 
PARA POSSIBILITAR O RECEBIMENTO DE HONORÁRIOS 
SUCUMBENCIAIS POR MEIO DE REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR - 
RPV. RECURSO ACOLHIDO COM EFEITOS INFRINGENTES.
1. A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que, em caráter 
excepcional, pode-se atribuir efeitos infringentes aos embargos de declaração 
para correção de premissa equivocada sobre a qual tenha se fundado o 
julgado embargado, quando tal questão for decisiva para o resultado do 
julgamento.
2. Na espécie, o acórdão embargado concluiu pela aplicação da Súmula 
182/STJ porque os recorrentes teriam deixado de impugnar os fundamentos 
da decisão de inadmissibilidade do recurso especial quanto à incidência da 
Súmula 83 do STJ. Ocorre que, reexaminando os autos, observa-se que 
houve, de fato, a impugnação ao óbice. Assim, diante do erro de premissa 
verificado, afasta-se a incidência do óbice sumular para se conhecer do agravo 
em recurso especial.
3. Inexiste a alegada violação dos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022 do Código de 
Processo Civil, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão 
deduzida, consoante se depreende da análise do acórdão recorrido. O 
Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, não 
padecendo o julgado de nenhum erro, omissão, contradição ou obscuridade. 
Destaca-se que julgamento diverso do pretendido, como neste caso, não 
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implica ofensa aos dispositivos de lei invocados.
4. Na presente hipótese, "é inaplicável o entendimento sufragado no 
julgamento do REsp 1.347.736/RS (sob o rito do art. 543-C do CPC/1973), 
porquanto a execução apenas foi ajuizada em nome da credora principal, sem 
que os advogados credores também constassem do polo ativo, razão pela qual 
é defeso o fracionamento da execução, para possibilitar que os honorários 
sejam pagos por meio de RPV" (EDcl no AgInt no RMS 51.980/RS, relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 16/5/2022, DJe de 
19/5/2022).
5. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes, para, 
conhecendo do agravo, negar provimento ao recurso especial.
(EDcl no AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.762.414/RS, relator Ministro Paulo 
Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 13/11/2023, DJe de 
17/11/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. VIOLAÇÃO DO 
ART. 1022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. TEMA 1. 085/STJ. 
INAPLICABILIDADE. EMPRÉSTIMOS DENTRO DA MARGEM 
CONSIGNÁVEL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS CONTRATOS OBJETO 
DA PRETENDIDA LIMITAÇÃO. DIREITO NÃO DEMONSTRADO. 
INVERSÃO DO JULGADO. INVIABILIDADE. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. PROVIMENTO NEGADO.
1. Inexiste a alegada violação do art. 1.022 do Código de Processo Civil, pois a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, consoante 
se depreende da análise do acórdão recorrido. O Tribunal de origem apreciou 
fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o julgado de erro, 
omissão, contradição ou obscuridade. Ressalta-se que julgamento diverso do 
pretendido, como neste caso, não implica ofensa ao dispositivo de lei 
invocado.
2-3 [...]
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.878.277/DF, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, 
Primeira Turma, julgado em 4/12/2023, DJe de 7/12/2023)

Segundo, também não merece prosperar a irresignação da parte agravante 

quanto à não existência de tese eminentemente constitucional, bem como da 

demonstração da divergência jurisprudencial.

Como bem delineado na decisão agravada, na hipótese dos autos, a controvérsia 

recursal sobre a não ocorrência de decadência para ajuizamento da ação rescisória pelo 

agravante, considerando que o prazo para desconstituir coisa julgada somente teria 

início a partir do trânsito em julgado da decisão do STF que declarou a 

inconstitucionalidade de lei, acerca de aplicação da TR para correção monetária, diante 

da impossibilidade de limitar a aplicação do art. 525, §§12 e 15 do CPC apenas ao 

executado, em não observância ao entendimento do Tema 810/STF, se trata de tese 

eminentemente constitucional.  

Insta salientar que é incabível o recurso especial quando visa discutir violação ou 

interpretação divergente de norma constitucional (art. 5º, II, da CF/88), vez que, 
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conforme o art. 102, inciso III, da Constituição Federal, é matéria própria do recurso 

extraordinário para o Supremo Tribunal Federal.

Outrossim, registre-se que o Tribunal de origem entendeu que o prazo 

decadencial para ajuizamento da ação rescisória somente se iniciou com o trânsito em 

julgado do acórdão no Supremo Tribunal Federal, de acordo com o Tema n. 810/STF, 

proferido no RE 870.947, consoante transcrição do acórdão recorrido já feita acima.  

Logo, verifica-se que o acórdão recorrido foi prolatado com fundamento no julgado do 

Recurso Extraordinário n. 870.947. 

Portanto, considerando que a tese recursal diz respeito à matéria analisada na 

origem à luz de fundamento constitucional, o conhecimento da matéria envolve, 

obrigatoriamente, o enfrentamento de matéria constitucional, inviável em recurso 

especial, sob pena de usurpação da competência do STF. Nesse sentido: (AgInt no REsp 

n. 2.034.588/AL, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado 

em 27/11/2023, DJe de 30/11/2023).

Nesse sentido:
 
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENERGIA ELÉTRICA. SUBSTITUIÇÃO 
DE CABEAMENTO AÉREO POR CABEAMENTO SUBTERRANEO. LEI 
MUNICIPAL. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. CONTROLE DIFUSO DE 
CONSTITUCIONALIDADE. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. DECISÃO 
MANTIDA.
1. O acórdão recorrido abordou, de forma fundamentada, todos os pontos 
essenciais para o deslinde da controvérsia, razão pela qual não há falar na 
suscitada ocorrência de violação do art. 1.022 do CPC/2015.
2. Sob pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal, não 
há como reformar o acórdão recorrido em sede de recurso especial quando 
sua fundamentação está lastreada em matéria constitucional.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.350.094/RJ, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 30/10/2023, DJe de 6/11/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO CONFIGURAÇÃO. 
LEGITIMIDADE EXTRAORDINÁRIA. ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. Da leitura do acórdão recorrido conclui-se que a controvérsia referente ao 
precedente do STF aplicável ao caso concreto foi devidamente enfrentada pela 
Corte local, a qual se manifestou de forma expressa pela aplicabilidade do 
Tema n. 82/STF e pela inaplicabilidade do Tema n. 848/STF, razão pela qual 
não se pode falar em negativa de prestação jurisdicional.
2. No que tange à questão de fundo, isto é, ao precedente do STF aplicável ao 
caso em tela, o Tribunal de origem decidiu a controvérsia sob a ótica da 
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jurisprudência da Suprema Corte, isto é, sob a ótica de fundamento 
constitucional.
3. Assim, considerando que a tese recursal diz respeito à matéria analisada na 
origem à luz de fundamento constitucional, o conhecimento da matéria 
envolve, obrigatoriamente, o enfrentamento de matéria constitucional, 
inviável em recurso especial, sob pena de usurpação da competência do STF.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.034.588/AL, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 27/11/2023, DJe de 30/11/2023.)

Ademais, verifica-se que há fundamento constitucional autônomo no acórdão 

recorrido e não houve interposição do devido recurso ao Supremo Tribunal Federal. 

Aplicável, portanto, o óbice da Súmula n. 126/STJ, uma vez que é imprescindível a 

interposição de recurso extraordinário quando o acórdão recorrido possui, além de 

fundamento infraconstitucional, fundamento de natureza constitucional suficiente por 

si só para a manutenção do julgado. Nesse sentido: (AgInt no AREsp 1.581.363/RN, 

relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 21/8/2020, REsp 

1.684.690/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe de 16/4/2019).

Por sua vez, não restou demonstrada a existência de divergência jurisprudencial, 

pela alínea "c" do permissivo constitucional, vez que no recurso especial, precisamente à 

fl. 778, o agravante apontou o julgamento no Agravo Regimental no Recurso 

Extraordinário nº 610.55/RS para fundamentar suas razões recursais, de modo que não 

é possível invocar, em sede de recurso especial, dissídio com julgados do Supremo 

Tribunal Federal.

Conforme a tranquila jurisprudência desta Corte Superior, "não cabe, em 

Recurso Especial, invocar divergência jurisprudencial com precedentes do Supremo 

Tribunal Federal" (AgInt no REsp n. 1.957.278/DF, relator Ministro Gurgel de Faria, 

Primeira Turma, DJe de 20/9/2023; AgInt no AREsp n. 2.304.333/RJ, relator Ministro 

Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 4/12/2023, DJe de 7/12/2023.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.362.588 / RS
Número Registro: 2023/0150310-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00081895620168160075 50141958120224040000 81895620168160075

Sessão Virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARCIO MARTINS
ADVOGADOS : THAIS TAKAHASHI - PR034202

ANTONIO CARLOS BERNARDINO NARENTE - PR031728
ARIELTON TADEU ABIA DE OLIVEIRA - PR037201
WILSON Y. TAKAHASHI - PR 6666

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO (ART. 55/6)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARCIO MARTINS
ADVOGADOS : THAIS TAKAHASHI - PR034202

ANTONIO CARLOS BERNARDINO NARENTE - PR031728
ARIELTON TADEU ABIA DE OLIVEIRA - PR037201
WILSON Y. TAKAHASHI - PR 6666

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Afrânio Vilela votaram com o Sr.
Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 05 de março de 2024
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